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Nº 990

Por que parar 1 hora no dia 17?
De 0% a 56%,  questão de atitude

FINAL DE ANO, PCS4 “ENROLADO”, SERVIDOR CANSADO.  MAS HÁ, SIM, UM BOM MOTIVO PARA
ADERIR AO ATO DE QUARTA-FEIRA: A SOLIDARIEDADE DE CLASSE

Ato em defesa do PCS e do Direito de Greve
Dia 17, quarta-feira, das 16 às 17h, no TRT

Pelo menos uma centena de ser-
vidores do TRT12 já sabe o que vai
ganhar de presente de Natal da Ad-
ministração: desconto no salário
bruto. A Assessoria Jurídica do Sin-
dicato reuniu-se com a Presidência
do Tribunal na semana passada, mas
o juiz Gilmar Cavalieri reafirmou que
haverá desconto.

A medida se baseia na decisão
do Ministro Castro Meira, que re-
considerou despacho anterior, no
qual mandava sustar os descontos
de Greve na Justiça do Trabalho ca-
tarinense. A decisão do STJ, porém,
não prejudica a liminar concedida
anteriormente em Mandado de Se-
gurança do próprio TRT de SC, que
limitava eventuais descontos ao teto
de 10% da remuneração mensal do
servidor.

O índice de reajuste do Judiciá-
rio poderá ficar entre 0% e 56%,
parcelado em muitas vezes ou não.
O ministro Cezar Peluso precisa ser
cobrado para fazer valer sua pala-

vra dada em 22 de julho deste ano,
quando afirmou: o PCS4 seria vo-
tado após as eleições, sem altera-
ções no texto do Projeto de Lei, e
a previsão orçamentária para o re-
ajuste já havia sido encaminhada ao
Ministério do Planejamento. As úl-
timas notícias “oficiais e oficiosas”
exigem atitude de cada um de nós.
Precisamos nos manifestar, pois so-
mos parte interessada e nossa inér-
cia poderá ser decisiva nesta dis-
puta orçamentária.

GREVE NÃO É AUSÊNCIA
AO TRABALHO

Além do aspecto jurídico, é im-
portante ressaltar o fato político en-
volvido na decisão do Tribunal. Essa
centena de servidores esteve entre
os lutadores que fizeram a Greve
pelo PCS e terá desconto porque
não assinou o acordo proposto pela
Administração. Mas eles não esta-
vam em casa naquele período, e sim
na frente do Tribunal, nas Assem-

bléias e Atos. Vale lembrar o que
diz o juiz Jorge Luiz Souto Maior
em seu artigo “Greve e Salário”,
divulgado em junho: “(...) quando
o trabalhador está exercendo o di-
reito de greve sequer se pode fa-
lar em ´falta ao trabalho´, pois a
greve pressupõe ausência de tra-
balho e não ausência ao traba-
lho”.

Souto Maior também diz que os
efeitos benéficos da negociação
obtida com a Greve atingem todos
os trabalhadores, indistintamente, e
não apenas aqueles que, de fato,
exerceram o seu direito de aderir
ao movimento.

Então, quando o PCS4 virar re-
alidade, será como nas outras três
vezes. Todos os servidores irão
perceber o resultado concreto da
luta no contracheque. Por isso, não
podemos deixar que uma centena
de colegas seja agora punida por
ter feito uma Greve que não foi con-
siderada ilegal pela justiça e que



Seis sindicatos iniciam Greveseguiu todos os parâmetros impos-
tos pela Lei de Greve.

Mesmo quem assinou o acordo
com a Administração não está em
melhor situação. Muitos servidores
que aderiram à proposta do TRT –
de compensação dos dias ou horas
parados na Greve pelo PCS – já
estão sentindo os efeitos sobre a
saúde.

Em Criciúma, onde o movimen-
to foi forte, esses trabalhadores já
dão sinais de estafa. Muitos cole-
gas relatam o quanto está sendo di-
fícil cumprir hora a hora o acordo.
Aumentou a jornada de trabalho e
a quantidade de serviço, sempre na
busca das propaladas “Metas” es-
tipuladas pelo Tribunal. Há traba-
lhadores que estão cumprindo jor-
nada de manhã e à tarde sob o ar-
gumento de que não há servidores
suficientes. Colegas usam adjetivos
como “pesado” e “insuportável”
para definir o ambiente de trabalho.

Por isso, essa centena de gre-
vistas que terão desconto no salá-
rio e os servidores que assinaram o
acordo, mas agora penam para
cumprir as horas, precisam da soli-
dariedade de classe expressa no
apoio de todos os servidores do
Judiciário Federal catarinense. Eles
precisam sentir que o esforço não
foi em vão. Que não será em vão.
O gesto de parar uma hora no dia
17, das 16 às 17 horas, e marcar
presença na rampa do TRT, irá sig-
nificar isso: somos uma só catego-
ria, e juntos, apesar do cansaço de
final de ano, vamos mais uma vez
demonstrar à Administração do
TRT o nosso repúdio à prática an-
tissindical de descontar parte do
salário dos colegas.

Além disso, a categoria não pode
ficar inerte diante da possibilidade
real de não ter a revisão do PCS4,
ainda mais com a ameaça de con-
gelamento salarial durante dez anos,
proposta pelo PLP 549/09. Por
isso, nesta quarta, vá para a rampa
e some forças com a gente!

Seis sindicatos (Bahia, Alagoas,
Mato Grosso, Espírito Santo, Ama-
zonas e São Paulo) aprovaram, em
Assembléias na semana passada, a
deflagração da Greve por tempo in-
determinado a partir do dia 17. Ou-
tros três irão fazer paralisação de
24 horas, com Assembléia no final
do dia, para avaliar a continuidade
do movimento. Além disso, há Sin-
dicatos que terão paralisações par-
ciais, Assembléias e Atos para de-
pois definir os rumos do movimen-
to na luta pelo PCS.

Na semana passada, a Fenajufe
intensificou sua atuação junto às ins-
tituições e conseguiu estabelecer al-
guns diálogos importantes com par-
lamentares e representantes do Ju-
diciário. As declarações do senador
Gim Argello [PTB-DF], relator da
proposta de Lei Orçamentária Anual
[LOA] de 2011, de que ainda é pre-
ciso fechar um acordo concreto en-
tre o STF, a Procuradoria Geral da
República e a Presidência da Re-
pública no sentido de garantir a in-
clusão dos recursos do PCS no Or-
çamento, demonstram que ainda é
preciso muita pressão para avançar
nesse processo.

Por outro lado, uma intensa arti-
culação dos coordenadores da Fe-
najufe junto ao presidente da Comis-
são de Finanças e Tributação da Câ-
mara [CFT], deputado Pepe Vargas
[PT-RS], e do relator do PL 6613/
09, o PCS, Ricardo Berzoini [PT-SP],
foi capaz de derrubar o pedido de
audiência pública para discutir o PCS
do Judiciário Federal.

O presidente do TSE, ministro
Ricardo Lewandowski, em conta-
to com a Fenajufe, também infor-
mou sobre a conversa que teve
com o vice-presidente da Repú-
blica eleito no último dia 31, de-
putado Michel Temer [PMDB-
SP].

De acordo com Lewandowski,
Temer se mostrou à disposição
para ajudar nas negociações e dis-
se que apóia a reivindicação dos
servidores pela aprovação do PCS.
Na rápida conversa com o minis-
tro, o vice-presidente eleito ressal-
tou a importância de o ministro
Cezar Peluso procurar o presidente
Lula assim que chegar de viagem,
no início desta semana, para reto-
mar as negociações e fechar logo
um acordo.

Repercutiu na imprensa o que o diretor-geral do Supremo Tri-
bunal Federal (STF), Alcides Diniz, afirmou semana passada,que
o presidente da Corte, ministro Cezar Peluso, pretende se reunir
com Luiz Inácio Lula da Silva assim que o presidente voltar de
viagem para reforçar a necessidade de o Orçamento do próximo
ano prever o aumento do funcionalismo. “Chegou a hora de o pre-
sidente Peluso ir ao presidente Lula e dizer isso”, afirmou Diniz.

O impacto estimado do reajuste no Orçamento, atualizado, é
de R$ 6,7 bilhões. O diretor-geral do Supremo rebateu a declara-
ção do ministro do Planejamento, Paulo Bernardo, que classificou
de “delirante” o projeto que concede reajuste acima de 50%. Diniz
explicou que o objetivo do aumento não é corrigir perdas inflacio-
nárias, mas garantir que os servidores do Judiciário tenham o
mesmo patamar salarial do Legislativo e do Executivo. Fonte: Sind-
jus-DF

Diniz defende reajuste de servidores


